
Quinta-feira, 30 de Abril de 2015 I Série - N.® 60

■0 DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 190,00

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n.° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. teleg.: 
«Imprensa».

ASSINATURA

Ano

As três séries ......... ............ Kz: 470 615.00

A 1 .a série ......... .............Kz: 277 900.00

A 2.a série ......... .............Kz: 145 500.00

A 3.° série ........ ...........  Kz: 115 470.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República 1.* e 2.’ série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.° série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3." série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

SUMÁRIO

Presidente da República
Despacho Presidencial n.° 34/15:

Cria a Comissão de Coordenação da Política Fiscal e Monetária coorde­
nada pelo Ministro das Finanças e integra o Governador do Banco 
Nacional de Angola.

Ministérios da Administração 
do Território e da Educação

Decreto Executivo Conjunto n.° 229/15:
Cria a Escola do Ensino Primário «Camitundo», situada no Município de 

Saurimo, Província da Lunda-Sul, com 14 saias de aulas, 42 turmas, 
3 turnos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 230/15:
Cria a Escola do Ensino Primário «Mono Waha», situada no Município 

de Saurimo, Província da Lunda-Sul, com 8 salas de aulas, 24 turmas, 
3 turnos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 231/15:
Cria a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário n.° 2.026 «Magistério 

Primário da Santa Cruz», situada no Município do Lobito, Província 
de Benguela, com 13 salas de aulas, 26 turmas, 2 turnos e aprova o 
quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 232/15:
Cria a Escola n.° 4011 «Escola de Formação de Professores do Cubai», situada 

no Município do Cubai, Província de Benguela, com 16 salas de aulas, 
32 turmas, 2 turnos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 233/15:
Cria a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário n.° 1015, situada no Distrito 

Urbano da Samba, Município de Luanda, Província de Luanda, com 
12 salas de aulas, 24 turmas, 2 turnos e aprova o quadro de pessoal 
da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 234/15:
Cria a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário n.° 7.026-Sede, situada no 

Município da Quiçama, Província de Luanda, com 10 salas de aulas, 
30 turmas, 3 turnos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Ministério das Finanças
Decreto Executivo n.° 235/15:

Fixa em US$ 60,00, a taxa de câmbio de Kz: 115,00 por dólar americano, 
o preço de venda das ramas fornecidas à Refinaria de Luanda pela 
Concessionária Nacional e os demais preços c maigens das actividades 
de Refinação, de Logística, de Distribuição e de Comercialização dos

Produtos derivados de petróleo bruto, bem como a subvenção que 
incide sobre o operador logístico para cada um dos produtos que fazem 
parte do regime de preços fixados. — Revoga todas as disposições 
que contrariem o disposto no presente Decreto Executivo.

Ministério das Pescas
Decreto Executivo n.° 236/15:

Aprova o Regimento Interno do Conselho Técnico-Científico deste 
Ministério. — Revoga toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma.

Ministério da Saúde
Despacho n.° 137/15:

Reavalia todos os processos disciplinares instaurados pela Direcção do 
Hospital Américo Boavida.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Despacho Presidencial n.° 34/15
de 30 de Abril

Considerando que o estado actual do desenvolvimento 
económico exige uma acção complementar dinâmica ao nível 
das políticas fiscal e monetária;

Tendo em conta que o Ministério das Finanças e o Banco 
Nacional de Angola são os principais operadores da Política 
Macroeconómica, nomeadamente da política fiscal, monetária 
e cambial, que devem garantir a estabilidade dos preços, 
a solvabilidade interna e externa do País e o crescimento 
sustentável da economia nacional;

Havendo necessidade de se estabelecer os procedimentos 
que devem nortear o relacionamento institucional harmónico 
entre o Ministério das Finanças e o Banco Nacional de Angola 
no âmbito da execução das políticas fiscal e monetária;

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

l.° — É criada a Comissão de Coordenação da Política 
Fiscal e Monetária, coordenada pelo Ministro das Finanças 
e que integra o Governador do Banco Nacional de Angola.
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2. °—Podem ser convidados às reuniões da referida Comissão, 
conforme os assuntos a serem tratados, as seguintes entidades:

a) Ministro do Planeamento e do Desenvolvimento
Territorial;

b) Ministro da Economia;
c) Ministra do Comércio;
d) Ministro da Administração Pública, Trabalho e

Segurança Social.
3. ° — A Comissão de Coordenação da Política Fiscal e 

Monetária tem as seguintes atribuições:
a) Aprovar a metodologia e o calendário para a progra­

mação financeira e as disponi bi lizações;
b) Estabelecer por categoria de gastos os limites de

cabimentação ordinária das despesas das Unidades 
Orçamentais, de forma consistente com a evolução 
das receitas e das alternativas de financiamentos 
possíveis, efectuando os ajustes dos referidos 
limites sempre que necessários;

c) Recomendaras medidas correctivas, na eventualidade
dos montantes de financiamento requeridos exce­
derem o nível consistente com os outros objectivos 
da política económica, tais como o crescimento 
da liquidez ou nível da taxa de juros;

d) Recomendar que as medidas correctivas acima refe­
ridas incluam o acréscimo de receitas e a oportuna 
limitação da cabimentação das despesas ou ambas;

e) Preparar e submeter à aprovação da Comissão Eco­
nómica do Conselho de Ministros a programação 
financeira anual do Executivo;

j) Estabelecer metas mensais, desagregados sema­
nais em moeda nacional e estrangeiras, para os 
recebimentos e pagamentos do tesouro e para os 
saldos da Conta Única, para servir de referência 
a execução da programação monetária e a gestão 
das reservas internacionais líquidas;

g) Acompanhar a evolução dos indicadores fiscais e
monetários que influenciam no crescimento da base 
monetária e dos meios de pagamento e aprovar 
as medidas correctivas necessárias;

h) Adoptar medidas conducentes a evitar a dolariza-
ção dos activos financeiros nas transacções entre 
residentes cambiais, bem como na formação da 
poupança financeira e na concessão do crédito à 
economia;

i) Examinar e aprovar os projectos de diploma a emitir
pelo Ministro das Finanças e pelo Banco Nacional 
de Angola sobre decisões que tenham reflexos na 
coordenação da política fiscal e monetária;

j) Zelar pelo rigoroso cumprimento do protocolo refe­
rido no n.° 4 do presente Despacho Presidencial, 
aplicando as sanções administrativas e disciplinares 
pertinentes, no caso de inobservância;

k) Preparar e apresentar a Comissão Económica do
Conselho de Ministros relatórios mensais sobre a 
execução coordenada da política fiscal e monetária.

4.°  —A Comissão ora criada é coordenada na base do 
protocolo celebrado entre o Ministro das Finanças e Banco 
Nacional de Angola.

5. ° — A Comissão de Coordenação da Política Fiscal e 
Monetária é apoiada tecnicamente por um Comité de Liquidez 
integrado por técnicos do Ministério das Finanças e do Banco 
Nacional de Angola.

6. ° — As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 
e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Titular 
do Poder Executivo.

7. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Abril de 2015.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TERRITÓRIO E DA EDUCACÃO

Decreto Executivo Conjunto n.° 229/15
dc 30 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado no n.°4do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola do Ensino Primário «Camitundo», 
situada no Município de Saurimo, Província da Lunda-Sul, 
com 14 salas de aulas, 42 turmas, 3 tumos, com 36 alunos 
por sala e capacidade para 1.512 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante. .

Publique-se.

Luanda, aos 9 de Abril de 2015.
O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Lunda-SuL
Município: Saurimo.
Escola: Camitundo.
Nível de Ensino: Primário.
Classes que lecciona: Iniciação à 6.a Classe. 
Zona geográfica/quadro domiciliar: suburbana.
N.° de salas de aulas: 14;N.°deturmas:42;N.°detumos:3- 

N.° de alunos/sala: 36; Total de alunos: 1.512.
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II
Quadro de Pessoal

\ """^^•cssídãdcs do Pessoal_______ Categoria/Cargo

1 Director

•—’—' 1_________________ Subdirector

—-------- 5_________________ Coordenador
—~ 1_________________ Chefe de Secretaria

~~ 52_________________ Pessoal Docente

—' 6_________________ Pessoal Administrativo

—” 9__________________ Pessoal Auxiliar
------------- ------------- 9_________________ Pessoal Operário

~Tbtãl dc trabalhadores___________ 84

Quadro de Pessoal Docente

Grupo dc
Pessoal

Categoria/Cargo Lugares 
Criados

D
ire

cç
ão Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo

C
he

fia

Coordenador de Tumo 1

Coordenador dc Curso

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria 1

Pr
of

es
so

r d
o I

I C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 S
ec

un
dá

rio
 e 

M
éd

io
 D

ip
lo

m
ad

o

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 1,° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6.° Escalão 1

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 7.° Escalão

1

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 8.° Escalão

2

1--
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---

Pr
of

es
so

r d
o 

I C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 
Se

cu
nd

ár
io

 D
ip

lo
m

ad
o

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do IEscalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
Pr

im
ár

io

Professor do Ensino Primário Diplomado do 1.° Escalão 6

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão 6

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão 7

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão 8

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão 10

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão 13

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 

Pr
im

ár
io

 A
ux

ilia
r 

---
--

1--
---

1--
---

1--
---

1--
--

1— Professor do Ensino Primário Auxiliar do 1.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.° Escalão --------------

Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo dc
Pessoal Catcgoria/Cargo Lugares 

Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
Su

pe
rio

r

Assessor Principal ■-----

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1 .* Classe

Técnico Superior Principal de 2.’ Classe“1
Pe

ss
oa

l T
éc

ni
co

Especialista Principal

Especialista de 1 .* Classe

Especialista de 2.* Classe

Técnico de 1.* Classe

Técnico de 2.* Classe

Técnico de 3.‘ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io

 | Técnico Médio Principal de 1 * Classe

Técnico Médio Principal de 2.* Classe

Técnico Médio Principal de 3.1 Classe

Técnico Médio de 1.* Classe

Técnico Médio de 2.’ Classe

Técnico Médio de 3.* Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o Oficial Administrativo Principal

1 ® Oficial Administrativo

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 2

Aspirante 1

Escriturário-Dactilógrafo 1

Pe
ss

oa
l

i Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1.’ Classe

Tesoureiro Principal de 2.’ Classe

Pe
ss

oa
l A

ux
ilia

r

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1 .* Classe

Motorista dc Pesados de 2.* Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1 .* Classe

Motorista de Ligeiros dc 2.’ Classe

Telefonista Principal

Telefonista dc l.4Classe

Telefonista de 2.’ Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de L* Classe

Auxiliar Administrativo de 2? Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 2

Auxiliar de Limpeza dc L* Classe 3

Auxiliar de Limpeza de 2.* Classe 4

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado 1

Operário Qualificado de L* Classe I

Operário Qualificado de 2.* Classe 2

Pe
ss

oa
l

O
pe

rá
rio

 N
ão

 
Q

ua
lif

ic
ad

o 
-1-

---
---

Encarregado 1

Operário Não Qualificado de L* Classe 2

Operário Não Qualificado de 2.* Classe 2

O Ministro da Administração do Território, Bornito de
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Decreto Executivo Conjunto n.° 230/15
de 30 dc Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado no n.° 4 do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola do Ensino Primário «Mono Waha», 
situada no Município de Saurimo, Província da Lunda-Sul, 
com 8 salas de aulas, 24 turmas, 3 tumos, com 36 alunos por 
sala e capacidade para 864 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Grupo dc
Pessoal

Quadro de Pessoal Docente

Categoria/Cargo

Director

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar

Coordenador de Círculos de Interesse

Coordenador Psico-Pedagógico

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria

Luanda, aos 9 de Abril de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Lunda-Sul.
Município: Saurimo.
Escola: Mono Waha.
Nível de Ensino: Primário.
Classes que lecciona; Iniciação à 6.a Classe.
Zona geográfíca/quadro domiciliar: rural.
N.°de salas de aulas: 8; N.°de turmas: 24; N.° de tumos: 3.
N.° de alunos/sala: 36; Total de alunos: 864.

£
£

C/5 
c 

W

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Categoria/Cargo

1 Director

5 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

 30 Pessoal Docente

5 Pessoal Administrativo

4 Pessoal Auxiliar

4 Pessoal Operário
Total de trabalhadores 50

o

g 
£ 

è

c3

3<

LuRarcs

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 1.® Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. c Médio Diplomado 
do 2.® Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.® Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 4.® Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 7°Escalão

Professor do II Cicio do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 8® Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 1.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.® Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.® Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.® Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.® Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 1.® Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 1.® Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.® Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.® Escalão
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Quadro de Pessoal Administrativo

pessoa*
Catcgoria/Cargo ugares 1

'riados 1

------ “ ?

8 Lf

5 o /
-c _

■a % '
8 -U)o

,.sscssor Principal

rimeiro Assessor

\sscssor

récnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1.* Classe

Técnico Superior Principal de 2." Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 

1

---
--

---
---

---
---

1—
---

1--
---

-1-
---

-

Especialista Principal

Especialista de 1." Classe

Especialista de 2.“ Classe

Técnico de 1." Classe

Técnico de 2.“ Classe

Técnico de 3.° Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io Técnico Médio Principal de 1.® Classe

Técnico Médio Principal de 2." Classe

Técnico Médio Principal de 3.® Classe

Técnico Médio de 1." Classe

Técnico Médio de 2.“ Classe

Técnico Médio de 3.“ Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o Oficial Administrativo Principal

1Oficial Administrativo 1

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 1

Aspirante 1

Escriturário-Dactilógrafo 1

Pe
ss

oa
!

Te
so

ur
ei

ro
1

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1.’ Classe

Tesoureiro Principal de 2.® Classe

Pe
ss

oa
l A

ux
ilia

r

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1 .* Classe

Motorista de Pesados de 2." Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de l.“ Classe

Motorista de Ligeiros de 2.’ Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1." Classe

Telefonista de 2.’ Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1.® Classe

Auxiliar Administrativo de 2.® Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 1

Auxiliar de Limpeza de 1.® Classe 1

Auxiliar de Limpeza de 2.’ Classe 2

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado

Operário Qualificado de 1.® Classe

Operário Qualificado de 2.® Classe

Pe
ss

oa
l

O
pe

rá
rio

 N
ão

Q
ua

lif
ic

ad
o Encarregado 1

Operário Não Qualificado dc 1.’ Classe 1

Operário Não Qualificado de 2.® Classe 2

Decreto Executivo Conjunto n.° 231/15
de 30 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado no n.° 4 do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário 
n.° 2.026 «Magistério Primário da Santa Cruz», situada no 
Município do Lobito, Província de Benguela, com 13 salas de 
aulas, 26 turmas, 2 turnos, com 36 alunos por sala e capacidade 
para 936 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Abril de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Benguela.
Município: Lobito.
Escola N.°/Nome: n.° 2.026 - «Magistério Primário da

Santa Cruz».
Nível de ensino: II Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que lecciona: 10.a, 11 ,a, 12.a e 13.a Classes.
Zona geográfica/Quadro domiciliar: Suburbana.
N.° de salas de aulas: 13; N.° de turmas: 26; N.° de turnos 2. 
N.° de alunos/Sala: 36; Total de alunos: 936.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Catcgoria/Cargo (c)

1 Director

2 Subdirector

27 Coordenador

2 Chefe de Secretaria

109 Pessoal Docente

10 Pessoal Pessoal

12 Pessoal Auxiliar

12 Pessoal Operário

Total dc trabalhadores 175

O Ministro da Administração do Território, Bornito de

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Decreto Executivo Conjunto n.° 230/15
dc 30 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado no n.° 4 do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola do Ensino Primário «Mono Waha», 
situada no Município de Saurimo, Província da Lunda-Sul, 
com 8 salas de aulas, 24 turmas, 3 tumos, com 36 alunos por 
sala e capacidade para 864 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 9 de Abril de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Lunda-Sul.
Município: Saurimo.
Escola: Mono Waha.
Nível de Ensino: Primário.
Classes que lecciona: Iniciação à 6.a Classe.
Zona geográfica/quadro domiciliar: rural.
N.°de salas de aulas: 8; N.° de turmas: 24; N.° de tumos: 3.
N.°de alunos/sala: 36; Total de alunos: 864.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Categoria/Cargo

1 Director

5 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

30 Pessoal Docente

5 Pessoal Administrativo

4 Pessoal Auxiliar

4 Pessoal Operário

Total de trabalhadores 50

Quadro de Pessoal Docente

Grupo dc
Pessoal

Categoria/Cargo Lugares
Criados

D
ire

cç
ão

Director 1

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

C
he

fia

Coordenador de Turno 1

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico
——■——

2

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria 1
Pr

of
es

so
r d

o 
11

 C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 S
ec

un
dá

rio
 e 

M
éd

io
 

D
ip

lo
m

ad
o

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 1 ° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão 1

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6.° Escalão 1

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 7.° Escalão 2

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 8.° Escalão 2

Pr
of

es
so

r d
o 

I C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 S
ec

un
dá

rio
 

D
ip

lo
m

ad
o

i

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 1.“ Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io

Professor do Ensino Primário Diplomado do l.° Escalão 3

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão 3

3Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão 4

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão 4

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão
7

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io
Au

xi
lia

r

T 
1--

---
---

1--
---

---
1--

---
---

1--
---

--- Professor do Ensino Primário Auxiliar do l.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.° Escalão
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Grupo dc 
Pessoal

Quadro de Pessoal Administrativo

Catcgoria/Cargo Lugares 
Criados

Assessor Principal

Primeiro Assessor

oo
‘s
Ê

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1Classe

Técnico Superior Principal de 2." Classe 

Especialista Principal

Especialista de 1 .* Classe

Especialista dc 2.a Classe

Técnico de 1 ,a Classe

Técnico de 2.a Classe

Técnico de 3." Classe

Técnico Médio Principal de Classe

Técnico Médio Principal de 2.a Classe

Técnico Médio Principal de 3." Classe

Técnico Médio de 1 .’ Classe

Técnico Médio de 2.a Classe

Técnico Médio de 3.° Classe

Oficial Administrativo Principal

1 ° Oficial Administrativo

2. ° Oficial Administrativo

3. ° Oficial Administrativo 

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1.* Classe

Tesoureiro Principal de 2.a Classe 

Motorista de Pesados Principal 

Motorista de Pesados de 1Classe

Motorista de Pesados de 2." Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1Classe

Motorista de Ligeiros de 2* Classe 

Telefonista Principal

Telefonista de l.a Classe

Telefonista de 2." Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de La Ciasse

Auxiliar Administrativo dc 2." Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 1

Auxiliar de Limpeza de 1 .* Classe I

Auxiliar de Limpeza de 2.a Classe 2

Decreto Executivo Conjunto n.° 231/15
dc 30 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado no n.° 4 do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário 
n.° 2.026 «Magistério Primário da Santa Cruz», situada no 
Município do Lobito, Província de Benguela, com 13 salas de 
aulas, 26 turmas, 2 turnos, com 36 alunos por sala e capacidade 
para 936 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Abril de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Benguela.
Município: Lobito.
Escola N.7Nome: n.° 2.026 - «Magistério Primário da

Santa Cruz».
Nível de ensino: II Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que lecciona: 10.a, ll.a, 12.ae 13.a Classes.
Zona geográfica/Quadro domiciliar: Suburbana.
N.° de salas de aulas: 13; N.°de turmas: 26; N.° de turnos 2. 
N.° de alunos/Sala: 36; Total de alunos: 936.

II

Quadro de Pessoal

Encarregado

Operário Qualificado de La Classe

Operário Qualificado de 2." Classe

Encarregado

Operário Não Qualificado de l.a Classe

Operário Não Qualificado de 2.“ Classe

Necessidades do Pessoal Catcgoria/Cargo (c)

1 Director

2 Subdirector

27 Coordenador

2 Chefe de Secretaria

109 Pessoal Docente

10 Pessoal Pessoal

12 Pessoal Auxiliar

12. Pessoal Operário
Total de trabalhadores 175 1

O Ministro da Administração do Território, Bornito de
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Quadro de Pessoal Docente

'gÍp»iIc
pessoal

5 cz u o
5

Categoria/Cargo
Lugar05
Criados

Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo 1

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso 1

d
l

Coordenador de Desporto Escolar 1

_________—

Coordenador de Círculos de Interesse I

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 22

Chefe de Secretaria 2

0
1

V 
0 

■S

0
&
H 
cfl E íl 

■§3
0
5 
0

g<Z> o
0 
£

0 
■h 

UJ 3 
o Ê •Q 0 
o Õ. 
.20 
u 0 
oi

g O </> 0

2

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
1.® Escalão

1

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
2° Escalão

4

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3.° Escalão

13

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4.° Escalão

14

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
5.° Escalão

15

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
6.° Escalão

18

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7.° Escalão

20

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
8.° Escalão

24

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 1,° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão

0
5
2 
í
0 c 

■tf
6
0 *0
0M tf ,v 
p

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 1.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.° Escalão

Prof do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.° Escalão

í
Prof. do Ens .Prim. Diplomado do 6.° Escalão

0
1 i

£ _

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1 ° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalão

p '

fc _

’rof. do Ens. Prim, Auxiliar do 3.° Escalão

rof do Ens, Prim. Auxiliar do 4.° Escalão

01 «rof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.° Escalão

of. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.° Escalão

Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo dc
Pessoal

Categoria/Cargo '
Criado,

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
Su

pe
rio

r

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Téc. Superior Principal

Téc. Superior Principal de 1.“ Classe
——..

Téc. Superior Principal de 2.” Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de 1.“ Classe

Especialista dc 2." Classe

Téc. de 1.“ Classe

Téc. de 2.a Classe

Téc. de 3.“ Classe
------—

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io Téc. Médio Principal de l.a Classe

Téc. Médio Principal de 2.a Classe
———-.

Téc. Médio Principal de 3." Classe

Téc. Médio de I." Classe

Téc. Médio de 2." Classe

Téc. Médio de 3.a Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o

1

Oficial Administrativo Principal 1
l.° Oficial Administrativo 1
2.° Oficial Administrativo 2
3.° Oficial Administrativo 2

Aspirante 2

Escriturário-Dactilógrafo 2

Pe
ss

oa
l

Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal 1

Tesoureiro Principal de 1Ciasse

Tesoureiro Principal de 2.a Classe

Pe
ss

oa
l A

ux
ilia

r

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1 .a Classe

Motorista de Pesados de 2.“ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1Classe 1

Motorista de Ligeiros de 2.a Classe 1

Telefonista Principal

Telefonista de l.° Classe

Telefonista de 2.a Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de l.a Classe

Auxiliar Administrativo de 2.“ Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 2

Auxiliar de Limpeza de 1 .a Classe 3

Auxiliar de Limpeza de 2.° Classe 4

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado 1

Operário Qualificado de 1.“ Classe 2

Operário Qualificado de 2.° Classe 3

Pe
ss

oa
l

O
pe

rá
rio

 n
ào

 
Q

ua
lif

ic
ad

o 

1--
1--

---
--

Encarregado 1

Operário não Qualificado de 1.“ Classe 2

Operário não Qualificado de 2.° Classe 3

O Ministro da Administração do Território, Bornitod*

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Decreto Executivo Conjunto n.° 232/15
dc 30 dc Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado no n.° 4 do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola n.° 4011 «Escola de Formação de 
Professores do Cubai», situada no Município do Cubai, Província 
de Benguela, com 16 salas de aulas, 32 turmas, 2 turnos, com 
36 alunos por sala e capacidade para 1.152 alunos.

2. E aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 7 de Abril de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Benguela.
Município: Cubai.
Escola N.°/Nome: n.° 4011 - Escola de Formação de 

Professores do Cubai.
Nível de ensino: II Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que lecciona: 10.a, ll.a, 12.ae 13.aCiasses.
Zona geográfica/Quadro domiciliar: Suburbana.
N.° de salas de aulas: 16; N.° de turmas: 32; N.° de turnos 2.
N.° de alunos/Sala: 36; Total de alunos: 1.152.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Categoria/Cargo (c)

1 Director

2 Subdirector

27 Coordenador

2 Chefe de Secretaria

113 Pessoal Docente

10 Pessoal Pessoal

12 Pessoal Auxiliar

12 Pessoal Operário

Total de trabalhadores 179

Quadro de Pessoal Docente

Grupo dc
Pessoal

Categoria/Cargo Lugares 
Criados

o lg
8 
.5 
Q

Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo 1

C
he

fia

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso 1

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Circulos dc Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 22

Chefe de Secretaria 2

Pr
of

es
so

r d
o 

II 
C

ic
lo

 d
o 

En
si

no
 S

ec
un

dá
rio

 e
 M

éd
io

 
D

ip
lo

m
ad

o
Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
1.“ Escalào 1

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
2.° Escalão

4

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3.° Escalão

15

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4.° Escalão

16

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
5.° Escalão

17

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
6.° Escalão

19

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7.° Escalão

20

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
8.° Escalão

21

Pr
of

es
so

r d
o 

1 C
ic

lo
 

do
 E

ns
in

o 
Se

cu
nd

ár
io

 D
ip

lo
m

ad
o Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do L° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do l.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalào

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.° Escalào

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalào

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do Ens .Prim. Diplomado do 6.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io
Au

xi
lia

r
__

__
__

__

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do l.° Escalào

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalào

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.’ Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.° Escalào

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.° Escalào
—-----------
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Quadro de Pessoal Administra^0

Grupo dc 
Pessoal

Categoria/Cargo

E

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Téc. Superior Principal

Téc. Superior Principal dc 1.* Classe

Téc. Superior Principal de 2.1 Classe 

Especialista Principal

I 
Dados sobre a Escola

Província: Luanda.
Município: Luanda/Distrito da Samba.
Escola n.°/nome: n.° 1015.
Nível de Ensino: II Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que lecciona: 10.a à 12.a Classe.
Zona geográfica/quadro domiciliar: suburbana.
N.° de salas de aulas: 12; N.° de turmas: 24; N.° de turnos'. 2-

N.° de alunos/sala: 36; Total de alunos: 864.

Especialista de 1.* Ciasse

Especialista de 2.a Classe

Téc. de 1.’ Classe

Téc. de 2? Classe

Téc. de 3.* Classe

Téc. Médio Principal de 1.* Classe

Téc. Médio Principal de 2.* Classe

Téc. Médio Principal de 3? Classe

Téc. Médio de 1 .* Classe

Téc. Médio dc 2.1 Classe

Téc. Médio de 3.’ Classe

Oficial Administrativo Principal

l.° Oficial Administrativo

2.° Oficial Administrativo

3.° Oficial Administrativo

:§
E 

■o 
<

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de l.1 Classe

Tesoureiro Principal de 2.’ Classe

Motorista de Pesados Principal

Lugares 
Criados

2

2

2

2

Decreto Executivo Conjunto n.° 233/15
dc 30 dc Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado non.°4do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário 
n.° 1015, situada no Distrito Urbano da Samba, Município 
de Luanda, Província de Luanda, com 12 salas de aulas, 
24 turmas, 2 tumos, com 36 alunos por sala e capacidade 
para 864 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Abril de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

Motorista de Pesados de 1 .a Classe

Motorista de Pesados de 2? Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1Classe

Motorista de Ligeiros de 2* Classe 

Telefonista Principal

Telefonista de 1.’ Classe

Telefonista de 2.1 Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1 .* Classe

Auxiliar Administrativo de 2.* Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar de Limpeza de I.’ Classe

Auxiliar Limpeza de 2.’ Classe

2

3

Encarregado

Operário Qualificado de 1 .* Classe

Operário Qualificado de 2* Classe

Encarregado
§; s 
z E «= 
FH Operário não Qualificado de I.1 Classe

Operário não Qualificado de 2/ Classe

II

O Ministro da Administração do Território, Bornito de
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Quadro de Pessoal Docente

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo Lugares 
Criados

D
ire

cç
ão

Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo 1

C
he

fia

Coordenador dc Tumo

Coordenador de Curso 4

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 16

Chefe de Secretaria 2

lo
 II

 C
ic

lo
 d

o E
ns

in
o 

Se
cu

nd
ár

io
 e

 M
éd

io
 

D
ip

lo
m

ad
o

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 1.° Escalão

1

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 2.° Escalão

2

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.° Escalão

7

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 4.° Escalão

7

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão 10

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6.° Escalão

10

Pr
of

es
so

r d Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 7.° Escalão 10

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 8.° Escalão 13

io
 S

ec
un

dá
rio Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 1Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

I C
ic

io
 d

o 
En

si
r

D
ip

lo
m

ad
o Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 3.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão

ife
ss

or
 d

o 
En

si
no

 P
rim

ár
io

 

I r-
.

Professor do Ensino Primário Diplomado do l.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão

1 £ ■
Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão

1 O Professor do Ensino Primário Auxiliar do 1.° Escalão

is
in

o 
Pr

im
ar

 
lia

r

i--
---

--
r

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
Au

xi
 

~~
l---

---
--

1--
---

---
r

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.° Escalão

Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo dc 
Pessoal Catcgoria/Cargo

Lugares 
Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
Su

pe
rio

r

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1 Classe

Técnico Superior Principal de 2.* Classe 1

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de 1.’ Classe

Especialista de 2.' Classe

Técnico de 1.* Classe

Técnico de 2.‘ Classe

Técnico de 3.’ Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

is
tra

tiv
o Pesso

al
 T

éc
ni

co
 M

éd
io Técnico Médio Principal dc 1Classe

Técnico Médio Principal de 2." Classe

Técnico Médio Principal de 3.* Classe

Técnico Médio de 1 .* Classe

Técnico Médio dc 2.’ Classe

Técnico Médio de 3.’ Classe

Oficial Administrativo Principal 1

1.° Oficial Administrativo 1

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 1

Aspirante 1

Escriturário-Dactilógrafo 2

Pe
ss

oa
l 

Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de L* Classe

Tesoureiro Principal de 2.* Classe

Pe
ss

oa
l A

ux
ilia

r

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1.’ Classe

Motorista de Pesados de 2.* Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1 .* Classe

Motorista de Ligeiros de 2.’ Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1.* Classe

Telefonista de 2.* Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1.* Classe

Auxiliar Administrativo de 2.* Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 2

Auxiliar de Limpeza de I.' Classe 3

Auxiliar de Limpeza de 2.’ Classe 5

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 
1 Qu

al
ifi

ca
do Encarregado I

Operário Qualificado de 1.* Classe 2

Operário Qualificado de 2.* Classe 2

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
rio

 N
ão

 
Q

ua
lif

ic
ad

o 
~ ’ 

1  1-
---

--

Encarregado 1

Operário Não Qualificado de 1.* Classe 2

Operário Não Qualificado 2

O Ministro da Administração do Território, Bornito de
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Decreto Executivo Conjunto n.° 234/15
dc30 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 
e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estipulado no n.° 4 do 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
determina-se:

1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário 
n.°7.026-Sede, situada no Município da Quiçama, Província 
de Luanda, com 10 salas de aulas, 30 turmas, 3 tumos, com 
36 alunos por sala e capacidade para 1.080 alunos.

2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 
constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Abril de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Luanda.
Município: Quiçama.
Escola n.°/nome: n.° 7.026-Sede.
Nível de Ensino: II Ciclo do Ensino Secundário.
Classes que lecciona: 10.aà 12.a Classes.
Zona geográfíca/quadro domiciliar: suburbana.
N.° de salas de aulas: 10;N.° de turmas: 30; N.° de tumos: 3.
N.° de alunos/sala: 36; Total de alunos: 1.080.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Categoria/Cargo

1 Director

2 Subdirector

25 Coordenador

2 Chefe de Secretaria

70 Pessoal Docente

 8 Pessoal Administrativo

 10 Pessoal Auxiliar

____  10 Pessoal Operário
trabalhadores J2«

Quadro de Pessoal Docente

Grupo de
Pessoal Categoria/Cargo Lugares

Criada

1

D
ire

cç
ão

Director 1

Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo 1

Z 
1

1

Coordenador de Turno 1

Coordenador de Curso 4

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 16

Chefe de Secretaria 2

Pr
of

es
so

r d
o 

II 
C

ic
lo

 d
o 

En
si

no
 S

ec
un

dá
rio

 e 
M

éd
io

 D
ip

lo
m

ad
o

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 1,° Escalão

1

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 2.° Escalão

2

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.° Escalão

7

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 4.° Escalão

8

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão•

9

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6.° Escalão

10

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 7.° Escalão

13

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 8.° Escalão

20

Pr
of

es
so

r d
o 

I C
ic

lo
 d

o 
En

si
no

 S
ec

un
dá

rio
 D

ip
lo

m
ad

o 

' 
1--

---
---

---
---

1--
---

---
---

---
r--

---
---

---
--

1--
---

---
---

---
---

---
---

---
--

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 1.° Escalão

___—•

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

—---- '

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 5.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 

do 6.° Escalão
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I Grupo dc
Pessoal

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo 1Lugares
Criados

Professor do Ensino Primário Diplomado do l.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io
 

__
__

__
__

__
__

__
___

__
__

__
__

__
__

1

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.° Escalão

u

Pr
of

es
so

r d
o 

En
si

no
 P

rim
ár

io
 A

ux
ilia

r

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 1.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.° Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.° Escalào

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.° Escalão

Quadro de Pessoai Administrativo

Grupo de
Pessoal Categoria/Cargo

Lugares 
Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
Su

pe
rio

r

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1Classe

Técnico Superior Principal de 2* Classe 1

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de 1.‘ Classe

Especialista de 2." Classe

Técnico de 1Classe

Técnico de 2." Classe

Técnico de 3.“ Classe

Técnico Médio Principal de 2.’ Classe

Técnico Médio de 1? Classe

Técnico Médio de 2.* Classe

Técnico Médio de 3.’ Classe

Oficial Administrativo Principal

1 ’ Oficial Administrativo

2.° Oficial Administrativo

3,° Oficial Administrativo

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1.“ Classe

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Ligeiros Principal

Telefonista Principal

Telefonista de L’ Classe

Telefonista de 2.* Classe

Auxiliar Administrativo de 2* Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Encarregado

Encarregado

& s

Categoria/Cargo

Técnico Médio Principal de 3? Classe

Tesoureiro Principal de 2.* Classe

Motorista de Pesados de 1.* Classe

Motorista de Pesados de 2.* Classe

Motorista de Ligeiros de L* Classe

Motorista de Ligeiros de 2.’ Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1 .* Classe

Auxiliar de Limpeza de 1.‘ Classe

Auxiliar de Limpeza de 2* Classe

Operário Qualificado de 1.* Classe

Operário Qualificado de 2.* Classe

Operário Não Qualificado de L* Classe

Operário Não Qualificado de 2.’ Classe

Lugares 
Criados

Técnico Médio Principal de 1 .* Classe

O Ministro da Administração do Território, Bornito de
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto Executivo n.° 235/15
de 30 de Abril

Considerando que o Decreto Presidencial n.° 1/12, de 
4 de Janeiro, estabelece que o preço de venda das ramas 
de petróleo fornecidas à Refinaria de Luanda, através da 
Concessionária Nacional, fica abrangido pelo regime de 
preços fixados, decorrente da aplicação do disposto no 
Decreto n.° 20/90, de 28 de Setembro;

Considerando ainda que o artigo 5.°, do referido Decreto 
Presidencial, confere ao Ministro das Finanças a prerrogativa 
de estabelecer a tabela de preços dos derivados do petróleo 
bruto, com a indicação do preço de referência das ramas 
fornecidas à refinaria pela Concessionária Nacional, da 
margem de refinação, da margem de logística, da margem 
de distribuição, da margem de comercialização, do preço de 
venda ao público e das subvenções por produto;

Tendo em conta que, para o efeito, o Ministro dos Petróleos 
manteve inalterada a Tabela de índices de Produtos Refinados 

de Petróleo Bruto a vigorar em 2015, conforme o Decreto 
Executivo n.° 407/14, de 29 de Dezembro, publicado nos 
termos do n.° 2, do artigo 3.°, do Decreto Presidencial n.° 1/12, 
de 4 de Janeiro.

Tendo em conta ainda a necessidade de se definirem os 
procedimentos a observar pela Administração Tributária e 
pela Concessionária Nacional no que tange ao cumprimento 
do referido Decreto Presidencial, nomeadamente a vertente da 
sua aplicação sobre o cumprimento das obrigações fiscais de 
que trata o artigo 54.°, da Lei n.° 13/04, de 24 de Dezembro 
— Lei sobre a Tributação das Actividades Petrolíferas;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.°, da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com o artigo 2.°, do 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, da alínea d), 
do n.° I, do artigo 4.°, do Estatuto Orgânico do Ministério 
das Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 299/14, 
de 4 de Novembro, determino:

1. ° — O preço de venda das ramas fornecidas à Refinaria 
de Luanda pela Concessionária Nacional é fixado em 
US$ 60,00 (sessenta dólares americanos), à taxa de câmbio 
de Kz: 115,00 (cento e quinze kwanzas) por dólar americano.

2. ° — São fixados os demais preços e margens das 
actividades de Refinação, de Logística, de Distribuição 
e de Comercialização dos produtos derivados de petróleo 
bruto, bem como a subvenção que incide sobre o operador 
logístico para cada um dos produtos que fazem parte do 
regime de preços fixados, conforme a Tabela anexa e que é 
parte integrante deste Decreto Executivo.

3. ° — A semelhança do Fuel Leve, do Fuel Pesadoedo 
Asfalto, a Gasol ina passa a ter os seus preços a ser formados , 
no âmbito do regime de preços livres, cessando assim oónus 
do Estado com o custeio de subvenções, cabendo àSonangol 
determinar o novo preço para este derivado.

4. ° — A Margem de Refinação incorporada ao Preço 
ex-Refinaria, conforme o ponto ii), da alínea a) do n.° l,do 
artigo 3.°, do Decreto Presidencial n.° 1/12, de 4 de Janeiro,é 
de 12,5%, estando nela incluídos os custos de transporte das 
ramas à refinaria, todos os custos de transformação eo lucro.

5. ° — Para a recolha ao Tesouro Nacional do valor apu­
rado na venda do petróleo bruto da pertença do Estado, nos 
termos do artigo 54.°, da Lei n.° 13/04, de 24 de Dezembro 
— Lei sobre a Tributação das Actividades Petrolíferas,a 
Concessionária Nacional levará em conta a soma dos valores 
efectivamente apurados nas vendas à Refinaria de Luandae 
na exportação, desagregando tais valores na Declaração de 
Liquidação de Imposto (DLI) e no Documento de Arrecadação 
de Receitas (DAR).

6. ° — São revogadas todas as disposições que contrariem 

o disposto no presente Decreto Executivo.
7. ° — Este Decreto Executivo entra em vigor na data 

da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 30 de Abril de 2015.

O Ministro, Armando Manuel.
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MINISTÉRIO DAS PESCAS

Decreto Executivo n.° 236/15 
dc30 dc Abril

Havendo necessidade de se dotar o Conselho Técnico-Científico 
do Ministério das Pescas do respectivo Regimento Interno;

Considerando que nos termos do n.° 2 do artigo 215.° da Lei 
n.° 6-A/04, de 8 de Outubro — Lei dos Recursos Biológicos 
Aquáticos, a competência para estabelecer a composição, a 
tutela e funcionamento do referido órgão de assessoria para 
as questões de foro especializado e alargado é conferida ao 
Chefe do Executivo, que, por Decreto Presidencial, delegou 
a aludida competência ao Ministro das Pescas;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, conjugado com a 
línea g) do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 92/14, de 
25 de Abril, determino:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Regimento Interno do Conselho Técnico- 
-Científico do Ministério das Pescas, anexo ao presente Decreto 
Executivo do qual é parte integrante.

ARTIGO 2.° 
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Duvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Executivo são resolvidas pelo 
Ministro das Pescas.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Executivo entra cm vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 30 de Abril de 2015.
A Ministra, Victória Francisco Lopes Cristóvão de 

Barros Neto.

REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO TÉCNICO-CIENTÍFICO 

DO MINISTÉRIO DAS PESCAS

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Definição e natureza)

O Conselho Técnico-Científico é o órgão de assessoria do 
Ministro das Pescas para as questões de foro especializado 
e alargado ligadas aos Planos de Ordenamento e Gestão dos 
Recursos Biológicos Aquáticos.

ARTIGO 2.°
(Composição)

1.0 Conselho Técnico-Científico é presidido pelo Ministro 
das Pescas e tem a composição seguinte:

a) Secretários de Estado;
b) Directores dos Serviços de Apoio Técnico;
c) Directores dos Serviços Executivos Centrais;
d) Directores Gerais dos Órgãos Tutelados;
e) Presidente do Conselho Administrativo do Fundo de

Apoio ao Desenvolvimento da Indústria Pesqueira;
J) Chefe do Centro de Documentação e Informação;
g) Chefes dos Centros de Investigação Pesqueira;
h) Chefes dos Centros de Investigação e Desenvolvi­

mento da Aquicultura;
i) Chefes dos Centros de Apoio Integrado à Pesca

Artesanal e Aquicultura;
j) Técnicos ou especialistas em questões biológicas

ou multidisciplinares designadas pelo Ministro 
das Pescas;

k) Titulares dos órgãos tutelados de Investigação Cien­
tífica, Tecnológica e de Fiscalização das Pescas 
e da Aquicultura.

2. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o Ministro 
das Pescas pode convidar outros especialistas e técnicos de 
outros Sectores ou áreas especializadas de interesse para o Sector 
a participarem nas reuniões do Conselho Técnico-Científico.

3. Em caso de ausência ou impedimento de um membro 
do Conselho Técnico-Científico, o mesmo é representado por 
quem no momento estiver a exercer as suas funções, ou nào 
havendo por quem for indicado pelo Ministro das Pescas.

4. Os membros do Secretariado referidos no artigo 9.°do 
presente Regimento Interno assistem às reuniões do Conselho 
Técnico-Científico sem direito de voto nem palavra, salvo 
quando solicitados pelo presidente da sessão.

ARTIGO 3.°
(Atribuições)

Compete, em especial, ao Conselho Técnico-Científico:
a) Emitir parecer sobre a adequação da capacidade e

esforço de pesca aos potenciais exploráveis com 
base cm recomendações científicas;

b) Analisar medidas técnicas de conservação das
espécies, metodologias e normas destinadas ao 
apoio e desenvolvimento sustentável das pescas, 
aquicultura e do sal;

c) Pronunciar-se sobre as alterações dos planos de
ordenamento das pescas e da aquicultura;

d) Pronunciar-se sobre a definição e alteração das cap­
turas totais admissíveis;

e) Pronunciar-se sobre os projectos dos planos de
ordenamento das pescas, da aquicultura e do sal, 
bem como a alteração dos mesmos.
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ARTIGO 4.°
(Periodicidade das sessões)

! O Conselho Técnico-Científico reúne-se em sessão

: ordinária urna vez por ano segundo agenda adoptada pelo
1 Ministro das Pescas e em sessões extraordinárias, sempre que 
ias circunstancias o justifiquem.

i ARTIGO 5.°
(Convocatórias)

1. As sessões ordinárias e extraordinárias do Conselho 
’ Técnico-Científico são convocadas pelo Ministro das Pescas, 
i com uma antecedência mínima de 10 (dez) a 5 (cinco) dias, 

respectivamente, salvo nos casos de justificada urgência.
2.0 Ministro das Pescas orienta ao respectivo Gabinete a 

elaboração do projecto de agenda de trabalho de acordo com 
a prioridade das questões que estabelecer.

3. As convocatórias são distribuídas aos membros do Conselho 
Técnico-Científico sempre acompanhadas dos documentos 
agendados e respectivas sínteses ou notas explicativas.

ARTIGO 6.°
(Presidência das sessões)

O Conselho Técnico-Científico é presidido pelo Ministro 
das Pescas, ao qual compete proceder à abertura e ao encerra­
mento das sessões, submeter à discussão o projecto de agenda 
de trabalho, bem como dirigir os debates, orientar a votação 
e o apuramento dos resultados, se for caso disso.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

1. As decisões aprovadas assumem a forma de recomen­
dações, com carácter vinculativo para todos os membros 
do Conselho.

2. Quando não se obtiver o consenso, proceder-se-á à 
votação, valendo a decisão tomada por voto favorável da 
maioria simples dos membros presentes à sessão.

3. O Ministro ou seu substituto tem voto de qualidade.
4. As recomendações devem constar da acta da sessão em 

que for aprovada a decisão.

ARTIGO 8.°
(Deveres)

Os membros do Conselho Técnico-Científico têm os 
deveres seguintes:

a) Cumprir e fazer cumprir a Constituição da República
de Angola, as Leis do Sector e demais legislação 
aplicável em vigor na República de Angola.

b) Prestar ao Conselho Técnico-Científico, com ver­
dade, precisão e segurança, todas as informações 
que lhes forem solicitadas e participar das sessões, 
devendo em caso de ausência, justificar ao res­
pectivo presidente.

c) Os membros do Conselho Técnico-Científico e/ou 
participantes devem guardar sigilo sobre todos 
os assuntos tratados e deliberações tomadas em 
cada sessão, desde que, por lei ou determinação 
superior, não estejam expressamente autorizados 
a revelá-las.

ARTIGO 9.°
(Secretariado)

1. Em cada sessão do Conselho Técnico-Científico 
funcionará um Secretariado encarregue, nomeadamente, de:

a) Efectuar a triagem da documentação atinente aos
assuntos agendados e assegurar a sua distribuição, 
atempada em anexo à convocatória;

b) Organizar e apoiar as sessões nos domínios técnico
e administrativo;

c) Assegurar a elaboração e distribuição, no fim da ses­
são, da síntese dos assuntos tratados e respectivas 
recomendações;

d) Assegurar a elaboração e distribuição da acta no
prazo de 72 horas a contar do fim de cada sessão;

e) Realizar as demais tarefas que lhe sejam incumbidas
pelo Ministro das Pescas.

2.0 Secretariado é coordenado pelo Director do Gabinete 
do Ministro coadjuvado pelos Directores dos Gabinetes dos 
Secretários de Estado.

3. O Ministro das Pescas pode em caso de necessidade, 
designar os consultores dos Gabinetes dos Secretários de 
Estado ou outros funcionários para apoiarem o Secretariado.

ARTIGO 10.°
(Responsabilidade por incumprimento)

1. O poder disciplinar no âmbito do Conselho Técnico- 

Científico é exercido pelo presidente da sessão.
2.0 não cumprimento dos deveres enumerados no artigo 8.° 

do presente Regimento constitui infraeção disciplinar passível de 

procedimento correspondente, nos termos da legislação aplicável.

ARTIGO 11.° 
(Duração das sessões)

1. As sessões do Conselho Técnico-Científico têm a duração 

de sete horas, com início às 9 horas e término às 15 horas.

2. Todos os assuntos da agenda, cuja apreciação não se 

esgote no período de tempo a que se refere o número anterior, 

são remetidos a uma sessão extraordinária.

3. Não é permitida a entrada ou saída dos membros do 

Conselho Técnico-Científico, após o início da sessão, salvo 

nos casos previamente autorizados pelo presidente da sessão.

ARTIGO 12.°
(Justificação de faltas)

1. As faltas às sessões do Conselho Técnico-Científico 

devem ser justificadas, devendo o pedido ser apresentado 
por escrito ao Ministro das Pescas por intermédio do 

Secretariado deste órgão consultivo, com a indicação do 
respectivo representante.

2. Para efeitos do número anterior, em caso de falta por 

motivo imprevisível, a justificação deve ser apresentada 

por via dos meios convencionais, imediatamente depois de 
ultrapassadas as causas originárias da ausência.
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ARTIGO 13.°
(Apresentação e discussão de projectos)

1. Os projectos de documentos da agenda de trabalho são 
apresentados para a discussão em tempo não superior a dez 
minutos, por meio de relatório oral ou escrito que os fundamente.

2.0 tempo de apresentação previsto no número anterior 
só pode ser excedido até cinco minutos, em caso de circuns­
tâncias ponderosas e por autorização do presidente da sessão.

3. A discussão tem início com a cedência da palavra a cada 
participante de acordo com a ordem de inscrição, não devendo 
cada intervenção exceder três minutos, salvo permissão em 
contrário do presidente da sessão, consoante o impacto do 
assunto e a extensão da agenda de trabalho.

ARTIGO 14.°
(Quórum)

1. O Conselho Técnico-Científico reúne-se com a presença da 
maioria simples dos membros em pleno gozo dos seus direitos.

2. Nos casos em que não haja quórum suficiente e a 
agenda de trabalho o aconselhe, poderá a mesma ser adiada 
por uma única vez.

ARTIGO 15.°
(Comissões interdisciplinares)

Sempre que se revele necessário e a natureza interdisci- 
plinar das questões o aconselhe, podem ser criadas comissões ■ 
«ad-hoc» de membros do Conselho Técnico-Científico para 
estudos e apresentação de pareceres sobre assuntos de carácter 
urgente que tenham de ser decididos por este órgão consultivo.

A Ministra, Victória Francisco Lopes Cristóvão de 
Barros Neto.

Despacho n.° 137/15 
dc 30 dc Abri!

Considerando que as alíneas a) e b) do n.°3 dó Despacho 
n.° 10/GAB.MIN/2015 de 26 de Março de 2015, prevêem a< 
revisão dos processos disciplinares instaurados pela Direcção! 
do Hospital Américo Boavida, dos quais alguns culminaram! 
com a aplicação de pena de demissão;

Havendo necessidade de se proceder à reavaliação dos 
referidos processos;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com a alínea d) do n.° 5 do ■ 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
conjugado com alínea 1) do n.° 3 do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 178/13, de 6 de Novembro, queaprovaol 
Estatuto Orgânico do Ministério da Saúde, determino:

1. Reavaliar todos os processos disciplinares instaurados 
pela Direcção do Hospital Américo Boavida.

2. A reavaliação acima referida compete a Inspecção 
Geral da Saúde.

3. No prazo de 30 dias a Inspecção Geral de Saúde deve 
apresentar o resultado do seu trabalho.

4. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 30 de Abril de 2015.
O Ministro, José Vieira Dias Van-Dúnem.


